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 O processo de colonização da Amazônia 
Portuguesa desenvolveu-se considerando as 
especificidades locais. Colonos, missionários e 
lideranças indígenas articularam inúmeras 
estratégias com o intuito de monopolizar a 
administração da mão de obra indígena. O 
controle sobre os índios foi assunto de primeira 
ordem na administração colonial do Estado do 
Maranhão e Grão-Pará em meados do século XVII. 
Nossa proposta é apresentar um breve resumo 
sobre o cotidiano deste espaço que foi palco de 
inúmeros debates sobre a evangelização e 
utilização do contingente indígena. Os cenários 
escolhidos para tal análise foram os aldeamentos 
missionários da Companhia de Jesus, onde padres 
jesuítas e índios Principais se articulavam na 
tentativa de materializar projetos pessoais, 
institucionais e coletivos. Através das cartas 
missionárias, da legislação indigenista vigente à 
época e de documentos do Arquivo Histórico 
Ultramarino, analisamos o cotidiano colonial, 
através dos embates e alianças das diversas 
lideranças políticas envolvidas nesse cotidiano. 
História Indígena; Amazônia 
Colonial; Religião e Poder. 
 The colonization process to the 
Portuguese Amazon has developed from local 
specificities. Lay settlers, missionaries and 
indigenous leaders have articulated a number 
of strategies in order to monopolize the hand 
of the administration of indigenous work. The 
Indians` control was the subject of first order 
in the colonial administration of the Maranhão 
and Grão-Para states, in the XVII century. Our 
proposal is present a brief summary of the 
daily life of this space that played host to 
numerous debates about evangelization and 
the use of indigenous labor. The scenarios 
chosen for this analysis were the Company's 
settlements missionaries of Jesus where Jesuit 
priests and Indians Major were articulated in 
an attempt to materialize personal, 
institutional and collective projects. Through 
the missionary letters, the current indigenous 
law and AHU documents, we present the daily 
life of missions and the conflicts and alliances 
of various political leaders involved in this 
area. 
 Indians History; Colonial Amazon; 
Religion and Power. 
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